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PARECER JURÍDICO Nº. 082/2024 – LEI 14.133/2021 
Processo Administrativo de Compras e Contratações nº 044/2.024 – Dispensa de nº 004/2024 art.75,II. 

 

INTERESSADO: MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA – AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

ASSUNTO:  Constitui objeto desta dispensa contratação de empresa para o 

fornecimento de equipamentos e materiais permanente de informática para 

atender as necessidades das unidades de saúde que compõem a Secretaria 

Municipal de Saúde de Nova Xavantina-MT mediante condições estabelecidas 

neste edital, em conformidade com os termos da lei 14.133/2021.  

 
 

 

FINALIDADE: PARECER PRÉVIO. 

 

 
Senhora Agente de Contratação, 

 

 

Cuida-se de análise jurídica para fins de dispensa de licitação e CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTE DE 

INFORMÁTICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES DE SAÚDE QUE 

COMPÕEM A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA XAVANTINA-MT, mediante 

condições estabelecidas neste Edital, em conformidade com os termos da Lei 

14.133/2021.  

 

Com fulcro na Lei de Licitações e Contratos – Lei nº 14.133/2021, assim, vieram os autos 

contendo as minutas: o estudo técnico preliminar DISPENSADO, documento de formalização de 

demanda 17/06/2024, mapa de risco 17/06/2024, pesquisa de mercado compras.gov.br, dotação 

orçamentária, termo de referência 17/06/2024, portaria de designação do agente de 

contratação e Pregoeira, a autorização para instauração do procedimento, e, a minuta do 

Edital e contratual. 

 

1. Da Aplicabilidade Normativa. 

O artigo 194 da Nova Lei de Licitações e Contratos – LLC estabelece a vigência               da 

norma a partir de sua publicação em 1º de abril de 2021, portanto, estando em pleno vigor 

desde esta data, não havendo que se falar em período de vacatio legis. 
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2. Da Fase Preparatória. 

O art. 18 e incisos da Lei nº 14.133/2021 estabelece todos os elementos que devem ser 

compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos: 

 

 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve 

compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do 

art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar 

todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 

contratação, compreendidos: 

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá 

evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação 

da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar 

que caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de 

referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e 

ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras 

e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a 

adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção 

da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração 

Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de 

exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância 

técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa 

dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com 

julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à 

participação de empresas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução 

contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado 

o art. 24 desta Lei.  

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 

requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 

desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 

necessidade a que se destina. 

§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, 

IV, VI, VIII e XIII do § 1º deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos 

no referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas. 

 

 

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, 

constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, 

a autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de 

contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, a previsão de 

dotação orçamentária, o termo de referência, a portaria de designação de nº 93/2024 do 

agente de contratação e pregoeiro e da equipe de  apoio, bem como a minuta do Edital 

e contratual.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art12vii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art12vii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art12vii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art24
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Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo encontram-se 

devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a 

solução mais adequada para atendimento da necessidade pública na ótica do 

demandante. 

 

Ademais, registra-se a inexistência do plano anual de contratações nesta Prefeitura, 

o que prejudica a análise de compatibilidade da contratação com o referido plano, em 

que pese não se tratar de ato obrigatório para a realização do certame e que está ainda 

em processo de confecção, uma vez         que, o inciso VII, do artigo 12 da LLC, afere a 

facultatividade da elaboração do plano anual de contratações e determina que o mesmo 

terá origem da análise sitemica dos documentos de formalização de demanda, in fine: 

 

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 

VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo 

planejamento de cada ente federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar plano 

de contratações anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e 

entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento 

estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.  

 

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontra-se em 

consonância com as exigências mínimas exigidas pela LLC para fins de contratação nesta 

nova sistemática de licitações públicas bem como em sintonia com a Legislação 

Municipal que trata de licitações e contratos administrativos em especial o Decreto 

Municipal de nº 5.669/2024. 

 

3. Da Minuta do Edital de Dispensa eletrônica. 

 

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de 

forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei nº 

14.133/2021, que assim dispõe: 

 
Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao 

julgamento, à habilitação, aos recursos e     às penalidades da licitação, à fiscalização e à 

gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento. 

  

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações 

da Contratante e Contratada, fiscalização do contrato, preço, dotação orçamentária, 

pagamento, entrega e recebimento do objeto/serviço contratado, alterações, sanções 

administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de 
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foro o mesmo satisfaz  as condições do artigo 92 e incisos da LLC, estabelece as cláusulas 

que são necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos; 

 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 

 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que 

tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta; 

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos; 

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do 

reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do 

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para 

liquidação e para pagamento; 

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e 

recebimento definitivo, quando for o caso; 

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 

programática e da categoria econômica; 

IX - a matriz de risco, quando for o caso; 

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso; 

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro, quando for o caso; 

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive 

as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a título de 

pagamento; 

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos 

estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e 

assistência técnica, quando for o caso; 

 XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 

multas e suas bases de cálculo; 

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, 

quando for o caso; 

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 

habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em 

lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social e para aprendiz; 

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em 

regulamento; 

XIX - os casos de extinção. 

 

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente 

amparadas na Lei nº 14.133/2021, não se enquadrando como contratação de alto valor. 

 

De mais a mais, a minuta do Edital do processo de dispensa de  licitação - dispensa 

eletrônica - com fundamento no inciso II do art. 75 da Lei de nº 14.133/2021, encontra em 

perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria de bens comuns, o 

valor estimado máximo total é de  R$ 54.727,90 e os documentos que o instrui consta 

na legislação municipal que trata da matéria – art.39 do Decreto Municipal de nº 5.669/2024. 
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Portanto ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a formalização de um 

procedimento que culmine na seleção da proposta mais vantajosa e   celebração do contrato. A 

nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos traz um procedimento especial e simplificado para 

seleção do contrato mais vantajoso para a Administração Pública. Assim, a IN SEGES/ME Nº. 67/2021, 

dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei nº. 14.133/21, e institui o 

Sistema de Dispensa Eletrônica, com a finalidade de dotar de maior transparência os processos de 

aquisição de menor valor. 

 

4. Da Conclusão 

 

Ante a todo o exposto, e com fundamento no artigo 53 da Lei nº 14.133/2021, art.39 

e 40 do Decreto Municipal de nº 5.669/2024 especialmente quanto às minutas 

apresentadas e minuta de aviso de publicação, verifica-se a devida obediência aos 

ditames da LLC, razão pela qual conclui-se pela devida aprovação e opina-se pelo 

prosseguimento do processo. 

DEVE-SE OBSERVAR OS LIMITES REFERENTES A POSSÍVEL FRACIONAMENTO, QUE “A 

PRIORI” NÃO FOI VIOLENTADO – ART.40 §2º C/C §3º DO DECRETO MUNICIPAL DE Nº 5.669/2024. 

É o parecer. Salvo melhor juízo. 

 

Nova Xavantina (MT), 17 de Junho de 2024. 

 

 

CELSO ANSELMO BICUDO P. S. JUNIOR 
Assessor Jurídico do Município de Nova Xavantina/MT 

OAB/MT 17474-O 
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